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dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.292, de 20 de setembro de 2012 e do processo nº
19985.721396/2020-76, resolve:

Art. 1º DECLARAR A NULIDADE DO ADE SRRF09 Nº 30, DE 11/02/2021 que
previa o cancelamento da adesão ao Programa Empresa Cidadã, instituído pela Lei nº
11.770, de 9 de setembro de 2008, da pessoa jurídica WIPRO DO BRASIL TÉCNOLOGIA
LTDA., CNPJ nº 04.471.981/0001-06, domiciliada à Rua João Marchesini nº 139, conjunto
502, 5º andar, Bairro Prado Velho, Curitiba, Estado do Paraná, por erro formal.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo produzirá efeitos a partir de 15/10/2020,
data de protocolo do referido processo.

ROSICLER BÁRBARA NASCIMENTO NODARI

SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO, CADASTROS E ATENDIMENTO

COORDENAÇÃO-GERAL DE ATENDIMENTO
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COGEA Nº 2, DE 31 DE MARÇO DE 2021

Altera o ADE Cogea nº 3, de 19 de junho de 2020,
que enumera os serviços solicitados por meio de
Dossiê Digital de Atendimento, conforme art. 5º da
Instrução Normativa RFB nº 1.783, de 11 de janeiro
de 2018.

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 80 e os incisos II e V do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 284, de 27 de julho de 2020, e
tendo em vista o disposto no art. 16 da Instrução Normativa RFB nº 1.782, de 11 de janeiro
de 2018, e no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.783, de 11 de janeiro de 2018,

D EC L A R A :
Art. 1º O Ato Declaratório Executivo Cogea nº 3, de 19 de junho de 2020, passa

a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1º ...................................................................................................................
.................................................................................................................................
XXXVII - Atestado de Rendimentos Auferidos no Brasil por Não Residentes

previsto na Instrução Normativa RFB nº 1.226, de 26 de dezembro de 2011;
XXXVIII - ..................................................................................................................
XXXIX - entrega de documentos para análise de atos no Cadastro de Imóveis

Rurais, conforme previsto nos arts. 9º e 10 da Instrução Normativa RFB nº 2.008, 18 de
fevereiro de 2021;

XL - apresentação de esclarecimentos para cartas de convocação,
acompanhamento ou regularização de obra de construção civil; e

XLI - Impugnação ao Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional" (NR).
Art. 2º Fica revogado o inciso XXXVIII do caput do art. 1º do Ato Declaratório

Executivo Cogea nº 3, de 19 de junho de 2020.
Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ HUMBERTO VALENTINO VIEIRA

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 2, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. CRÉDITOS. FABRICAÇÃO DE BALANÇAS E DE

EQUIPAMENTOS DE PESAGEM. TAXA DE SERVIÇOS METROLÓGICAS PAGA AO INMETRO.
À vista das regras dispostas no art. 3º, caput, II e § 2º, II, da Lei nº 10.637, de

2002, no âmbito do regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep,
a pessoa jurídica adquirente de bens ou serviços prestados por pessoa jurídica de direito
público interno, a qual está sujeita à incidência dessa contribuição com base no valor
mensal das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital
recebidas, à alíquota de um por cento, conforme estipulado no art. 2º, inciso III, e no art.
8º, inciso III, da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, não pode descontar créditos
calculados em relação aos bens ou serviços contratados, ainda que estes sejam utilizados
como insumos na prestação de serviços a terceiros e/ou na produção ou fabricação de
bens ou produtos destinados à venda, visto tratar-se de aquisição de bens ou serviços não
sujeitos ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a receita ou o
faturamento.

Tal vedação não alcança o aproveitamento de crédito em relação aos mesmos
bens ou serviços se fornecidos ou prestados por outras pessoas jurídicas de direito privado
que sejam contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep sobre a receita ou
faturamento.

Dispositivos Legais: Lei nº 9.715, de 1998, arts. 2º, III, e 8º, III, e Lei nº 10.637,
de 2002, art. 3º, II, e § 2º, II.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 61, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
REGIME ADUANEIRO ESPECIAL DE ADMISSÃO TEMPORÁRIA PARA

APERFEIÇOAMENTO ATIVO. CONCESSÃO. APLICAÇÃO. REGULARIDADE FISCAL.
COMPROVAÇÃO PELO BENEFICIÁRIO. DISPENSA.

A concessão do regime aduaneiro especial de admissão temporária para
aperfeiçoamento ativo aplicado ao conserto, reparo ou restauração de bens
estrangeiros ou desnacionalizados, destinados posteriormente a reexportação, não está
condicionada à comprovação da quitação de tributos e contribuições federais
administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

Dispositivos Legais: Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Decreto nº
6.759, de 5 de fevereiro de 2009 (RA/2009), arts. 380 a 382; Instrução Normativa RFB nº
1.600, de 14 de dezembro de 2015, arts. 78 a 89; Ato Declaratório Normativo Cosit nº 22, de
16 de setembro de 1997; Ato Declaratório Normativo Cosit nº 7, de 7 de julho de 1998.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 70, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
VIDA GERADOR DE BENEFÍCIO LIVRE (VGBL). FORMA DE TRIBUTAÇÃO.

RESGATE DECORRENTE DE BLOQUEIO JUDICIAL. RESPONSABILIDADE PELA OBRIGAÇÃO
TRIBUTÁRIA .

O resgate de planos de Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), ainda que
por determinação judicial, configura hipótese de incidência do imposto sobre a renda
e proventos de qualquer natureza no momento de aquisição da disponibilidade
econômica ou jurídica de renda.

Os rendimentos decorrentes do resgate das cotas de VGBL devem ser
tributados conforme a opção pelo regime de tributação nos termos do art. 1º c/c o
art. 3º da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004.

A responsabilidade pela obrigação tributária é imputada ao contribuinte que
mantém relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato
gerador, no caso de resgate de planos de VGBL. A tributação independe da forma de
percepção das rendas ou proventos, bastando, para tanto, o benefício, ainda que
indiretamente, do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1996 - Código
Tributário Nacional, arts. 43, 114, 116, 118 e 121; Lei nº 11.053, de 29 de dezembro
de 2004, arts. 1º a 3º; Instrução Normativa SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005,
arts. 6º, 12 e 13, e Resolução CNSP nº 348, de 25 de setembro de 2017, arts. 1º e
7º.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 71, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº

1.510, DE 1976. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI REVOGADORA DO BENEFÍCIO.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

A hipótese desonerativa prevista na alínea "d" do art. 4º do Decreto-Lei nº
1.510, de 27 de dezembro de 1976, aplica-se às alienações de participações societárias
efetuadas após 1° de janeiro de 1989, desde que tais participações já constassem do
patrimônio do adquirente em prazo superior a cinco anos, contado da referida
data.

A isenção é condicionada à aquisição comprovada das ações até o dia
31/12/1983 e ao alcance do prazo de 5 anos na titularidade das ações ainda na
vigência do Decreto-lei nº 1.510, de 1976, revogado pelo art. 58 da Lei nº 7.713, de
22 de dezembro de 1988.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE
CONSULTA Nº 505 - COSIT, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017.

ALIENAÇÃO DAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS ADQUIRIDAS POR
BONIFICAÇÃO ATRAVÉS DE AUMENTO DE CAPITAL POR INCORPORAÇÃO DE LUCROS E
RESERVAS DE LUCROS, E BONIFICAÇÃO RELACIONADA À PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA
ORIGINAL ADQUIRIDA ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 1983.

O ganho de capital é tributado pelo IRPF, nos exatos termos da Lei nº
7.713, de 1988, e legislação correlata posterior, regulamentado pelos arts. 128 a 156
do Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo art. 1º do
Decreto nº 9.580, de 22 de dezembro 2018, quando decorrente da alienação, ocorrida
a partir de 1º de janeiro de 1989, das participações societárias adquiridas após 31 de
dezembro de 1983 por meio de bonificação decorrente de aumento de capital por
incorporação de lucros e reservas de lucros, mesmo que a bonificação esteja
relacionada à participação societária adquirida até 31 de dezembro de 1983.

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976, art.
4º, alínea "d" , art. 5º; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 1º, art. 2º, art.
3º, §§ 3º e 5º, art. 16, §§ 2º, 3º e 4º, e art. 58; e Lei n° 5.172, de 25 de outubro
de 1966 Código Tributário Nacional (CTN), art. 178; Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de
1995, art. 21; Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art. 75; Lei nº 9.249, de 26
de dezembro de 1995, art. 10, § 1º; e Regulamento do Imposto sobre a Renda
(RIR/2018), arts. 128 a 156, aprovado pelo art. 1º do Decreto nº 9.580, de 22 de
novembro de 2018.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 72, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
DESAPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL. INTERESSE PÚBLICO. GANHO DE CAPITAL. NÃO

INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.460/SP.
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar o Recurso Especial nº

1.116.460/SP, no âmbito da sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil (CPC)
- art. 1.036 do Novo CPC -, entendeu que a indenização decorrente de desapropriação
não encerra ganho de capital, tendo-se em vista que a propriedade é transferida ao
Poder Público por valor justo e determinado pela Justiça a título de indenização, não
ensejando lucro, mas mera reposição do valor do bem expropriado. Afastou-se,
portanto, a incidência do imposto sobre a renda sobre as verbas auferidas a título de
indenização advinda de desapropriação amigável ou judicial, seja por utilidade pública
ou por interesse social.

Em razão do disposto nos arts. 19 e 19-A da Lei nº 10.522, de 19 de julho
de 2002, na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 12 de fevereiro de 2014, e na Nota
PGFN/CRJ nº 1.114, de 14 de junho de 2012, a Secretaria Especial da Receita Federal
do Brasil (RFB) encontra-se vinculada ao referido entendimento.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE
CONSULTA COSIT Nº 105, DE 7 DE ABRIL DE 2014.

Dispositivos Legais: Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de
Processo Civil (CPC), art. 1.036; Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, arts. 19 e 19-
A; Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 12 de fevereiro de 2014; Nota PGFN/CRJ nº
1.114, de 14 de junho de 2012.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral
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